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h) um representante de entidades civis ambientalistas constituídas no Estado e inscritas 

há pelo menos um ano no Cadastro Estadual de Entidades Ambientalistas – CEAA, indicado na forma de 
regulamento;

i) um representante das entidades estaduais representativas de setores econômicos, indicado na 
forma de regulamento.

§ 1º – A função de membro do Conselho de Administração do IEF é considerada de relevante inte-
resse público, não lhe cabendo remuneração.

§ 2º – Os representantes dos membros designados de que tratam as alíneas “a” a “e” do inciso II 
serão indicados pelos titulares das respectivas unidades e os representantes dos demais membros designados 
serão indicados na forma de regulamento.

Art. 13 – A Direção Superior do IEF é exercida pelo Diretor-Geral, auxiliado pelos diretores.
Art. 14 – Compete ao Diretor-Geral:
I – administrar o IEF, praticando os atos de gestão necessários e exercendo a coordenação das 

diretorias e das URFBio, além de convocar e presidir as reuniões da Direção Superior, admitida a delegação de 
competência;

II – representar o IEF ativa e passivamente, em juízo e fora dele, e na celebração de convênios, 
contratos, termos de ajustamento de conduta e outros ajustes, admitida a delegação de competência, ressalvada, 
onde cabível, a intervenção da Advocacia-Geral do Estado – AGE, nos termos da legislação pertinente;

III – promover a articulação entre o IEF e outras instituições públicas e privadas, para a consecu-
ção dos objetivos da autarquia;

IV – realizar os encaminhamentos da prestação de contas anual do IEF, na forma da legislação 
aplicável;

V – credenciar servidores para o exercício do poder de polícia no âmbito das competências do 
IEF;

VI – decidir sobre as defesas interpostas quanto à autuação e aplicação de penalidades previstas na 
legislação, incluindo a cobrança da reposição florestal, em relação aos autos de infração lavrados pelos supervi-
sores das URFBio e pelos servidores do IEF lotados nas diretorias;

VII – aplicar as penalidades pela prática de infração à legislação ambiental nos casos em que o 
ilícito for cometido por empreendimento ou atividade de grande porte e causar dano ou perigo de dano à saúde 
pública, ao bem-estar da população ou aos recursos econômicos do Estado, cujo valor original da multa seja 
superior a 15.125.847,04 Ufemgs;

VIII – julgar os recursos interpostos em face das decisões proferidas pelos supervisores das URF-
Bio em relação aos requerimentos de manejo de fauna silvestre, aos processos administrativos de autorização e 
aos de exploração dos serviços ambientais prestados pelas unidades de conservação.

Art. 15 – O Gabinete tem como competência prestar assessoramento direto e imediato ao Diretor-
Geral e aos diretores, e coordenar suas assessorias diretas, com atribuições de:

I – assessorar o Diretor-Geral na promoção da permanente integração técnica e administrativa das 
unidades do IEF;

II – coordenar a execução das diretrizes e da política de gestão de pessoas, no âmbito do IEF, em 
articulação com a Semad, visando à promoção da aplicação da legislação de pessoal, bem como ao desenvolvi-
mento de pessoal e planejamento da força de trabalho;

III – organizar o processo de atendimento às requisições de acesso à informação de responsabili-
dade do IEF, observada a legislação;

IV – coordenar as manifestações em projetos de lei em trâmite na ALMG, em articulação com a 
Secretaria de Estado de Governo – Segov e com a Semad, quando for o caso, respeitadas as atribuições da Pro-
curadoria do IEF;

V – assessorar o Diretor-Geral na tramitação dos processos administrativos de auto de infração 
quando do exercício de sua competência decisória;

VI – encarregar-se do relacionamento do IEF com a ALMG e com os demais órgãos e entidades 
da Administração Pública;

VII – providenciar o atendimento de consultas e o encaminhamento dos assuntos pertinentes às 
diversas unidades do IEF;

VIII – acompanhar o desenvolvimento das atividades de comunicação social do IEF, em articula-
ção com a Semad;

IX – coordenar e executar atividades de atendimento ao público e às autoridades;
X – providenciar o suporte imediato na organização das atividades administrativas e na realização 

das atividades de protocolo, redação, digitação, revisão final e arquivamento de documentos.
Art. 16 – O Núcleo de Projetos Especiais tem como competência promover e acompanhar a capta-

ção e o desenvolvimento de projetos e programas estratégicos do IEF, assim definidos pelo Diretor-Geral, com 
atribuições de:

I – elaborar e acompanhar a execução do planejamento institucional do IEF, em articulação com a 
Assessoria Estratégica da Semad e diretorias do IEF;

II – estabelecer, desenvolver e divulgar mecanismos para cooperação técnica e captação de recur-
sos referentes aos projetos especiais;

III – coordenar os processos de elaboração e assinatura de instrumentos de parceria com outras 
entidades, públicas ou privadas, e apoiar o seu gerenciamento, no que se refere aos projetos especiais, respeita-
das as competências da Diretoria de Administração e Finanças;

IV – gerenciar e acompanhar os contratos e convênios referentes aos projetos especiais;
V – coordenar e conduzir os processos de parceria e de concessão nas unidades de conservação 

estaduais sob gestão do IEF, em articulação com a Semad e demais instituições públicas e privadas;
VI – acompanhar, avaliar e, quando couber, executar projetos e programas especiais e propor 

medidas que assegurem a consecução dos objetivos e metas estabelecidos.
Art. 17 – O Núcleo de Apoio ao Conselho de Administração e Autos de Infração tem como com-

petência zelar pela correta aplicação de normas e procedimentos pelas unidades regionais do IEF, bem como 
prestar apoio para a consecução das finalidades do Conselho de Administração do IEF, com atribuições de:

I – promover e exercer o apoio logístico e administrativo necessário para a realização das atribui-
ções da Presidência, da Secretaria, do Plenário e das Câmaras Técnicas do Conselho de Administração do IEF;

II – analisar os processos administrativos dos autos de infração e de reposição florestal cuja deci-
são seja de competência do Diretor-Geral, executar sua tramitação e realizar seu processamento até a efetiva 
conclusão, em articulação com as demais unidades administrativas do IEF e com a Semad, quando necessário;

III – realizar o juízo de admissibilidade das defesas contra a aplicação de penalidades em autos de 
infração cuja competência decisória seja do Diretor-Geral, bem como dos recursos interpostos contra as deci-
sões proferidas pelo Diretor-Geral em processos de autos de infração, ressalvado o disposto no inciso VI do 
art. 44;

IV – analisar questões incidentais no âmbito dos processos administrativos de autos de infração de 
sua competência, a fim de subsidiar decisão do Diretor-Geral ou do Conselho de Administração;

V – prestar atendimento e orientar os autuados em matérias relacionadas aos processos adminis-
trativos de autos de infração lavrados por descumprimento à legislação ambiental e de recursos hídricos, no 
âmbito de sua competência;

VI – encaminhar os processos administrativos à AGE para inscrição em dívida ativa, quando hou-
ver certificação de não pagamento;

VII – promover a uniformização da atuação das unidades regionais do IEF, conforme solicitado 
pelos Núcleos de Controle Processual das URFBio, no que se refere à aplicação de normas e procedimentos no 
âmbito do IEF, observadas as competências da AGE.

Art. 18 – A Procuradoria é unidade setorial de execução da AGE, à qual se subordina jurídica e 
tecnicamente, competindo-lhe, na forma da Lei Complementar nº 81, de 10 de agosto de 2004, da Lei Com-
plementar nº 83, de 28 de janeiro de 2005, e da Lei Delegada nº 103, de 29 de janeiro de 2003, cumprir e fazer 
cumprir, no âmbito do IEF, as orientações do Advogado-Geral do Estado no tocante a:

I – prestação de consultoria e assessoramento jurídicos ao Diretor-Geral do IEF;
II – coordenação das atividades de natureza jurídica;
III – interpretação dos atos normativos a serem cumpridos pelo IEF;
IV – elaboração de estudos e preparação de informações por solicitação do Diretor-Geral do IEF;
V – assessoramento ao Diretor-Geral no controle da legalidade e juridicidade dos atos a serem 

praticados pelo IEF;
VI – exame prévio de minutas de edital de licitação, bem como as de contrato, acordo ou ajuste 

de interesse do IEF;
VII – fornecimento à AGE de subsídios e elementos que possibilitem a representação da IEF, em 

juízo, inclusive no processo de defesa dos atos do Diretor-Geral e de outras autoridades da entidade, mediante 
requisição de informações junto às autoridades competentes;

VIII – exame e emissão de parecer e nota jurídica sobre anteprojetos de leis e minutas de atos nor-
mativos em geral e de outros atos de interesse do IEF, sem prejuízo da análise de constitucionalidade e legali-
dade pela AGE.

§ 1º – À Procuradoria compete representar o IEF judicial e extrajudicialmente, sob a coordenação 
e mediante delegação de poderes do Advogado-Geral do Estado.

§ 2º – O IEF disponibilizará instalações, recursos humanos e materiais para o eficiente cumpri-
mento das atribuições da Procuradoria.

Art. 19 – A Controladoria Seccional, unidade de execução da Controladoria-Geral do Estado – 
CGE, à qual se subordinada tecnicamente, tem como competência promover, no âmbito do IEF, as atividades 
relativas à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria, à correição administrativa, ao incre-
mento da transparência, do acesso à informação e ao fortalecimento da integridade e da democracia participa-
tiva, com atribuições de:

I – exercer em caráter permanente as funções estabelecidas no caput, mediante diretrizes, parâme-
tros, normas e técnicas estabelecidos pela CGE;

II – elaborar e executar o planejamento anual de suas atividades;
III – fornecer subsídios para a elaboração e aperfeiçoamento de normas e procedimentos que 

visem garantir a efetividade do controle interno;
IV – consolidar dados, subsidiar o acesso, produzir e prestar as informações solicitadas pela 

CGE;
V – apurar denúncias, de acordo com suas competências institucionais, capacidade técnica opera-

cional e avaliação de riscos, podendo ser incluídas no planejamento anual de atividades;
VI – notificar o IEF e a CGE, sob pena de responsabilidade solidária, sobre irregularidade ou ile-

galidade de que tomar conhecimento e cuja providência não foi adotada no âmbito do IEF;
VII – comunicar ao Diretor-Geral do IEF e ao Controlador-Geral do Estado a sonegação de infor-

mações ou a ocorrência de situação que limite ou impeça a execução das atividades sob sua responsabilidade;
VIII – assessorar o Diretor-Geral do IEF nas matérias de auditoria, correição administrativa, trans-

parência e promoção da integridade;
IX – executar as atividades de auditoria, com vistas a agregar valor à gestão e otimizar a eficácia 

dos processos de gerenciamento de riscos, controle interno e governança, acompanhar a gestão contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial da entidade;

X – elaborar relatório de avaliação das contas anuais de exercício financeiro das unidades orça-
mentárias sob a gestão da autarquia, assim como relatório e certificado conclusivos das apurações realizadas em 
autos de tomada de contas especial, observadas as exigências e normas expedidas pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais – TCEMG;

XI – executar atividades de fiscalização, em apoio à CGE, para suprir omissões ou lacunas de 
informações e apurar a legalidade, legitimidade e economicidade de programas públicos, objetivos e metas pre-
vistos nos instrumentos de planejamento;

XII – avaliar a adequação de procedimentos licitatórios, de contratos e a aplicação de recursos 
públicos às normas legais e regulamentares, com base em critérios de materialidade, risco e relevância;

XIII – expedir recomendações para prevenir a ocorrência ou sanar irregularidades apuradas em 
atividades de auditoria e fiscalização, bem como monitorá-las;

XIV – sugerir a instauração de sindicâncias e processos administrativos disciplinares para apura-
ção de responsabilidade;

XV – acompanhar, avaliar e fazer cumprir as diretrizes das políticas públicas de transparência e 
de integridade;

XVI – disseminar e implementar as normas e diretrizesde prevenção à corrupção desenvolvidas 
pela CGE.

Parágrafo único – O IEF disponibilizará, em articulação com a Semad, instalações, recursos huma-
nos e materiais para o eficiente cumprimento das atribuições da Controladoria Seccional.

Art. 20 – A Diretoria de Unidades de Conservação tem como competência coordenar as ações de 
instituição, preservação, conservação, manejo e sustentabilidade das unidades de conservação, de suas zonas de 
amortecimento e de seu entorno, com atribuições de:

I – gerir o sistema de unidades de conservação no Estado;
II – disciplinar a elaboração, revisão e implantação dos planos de manejo;
III – orientar a implementação da política de educação ambiental no âmbito das unidades de con-

servação do Estado, em articulação com a Semad;
IV – orientar a regularização fundiária das unidades de conservação e fomentar a adoção de polí-

ticas de gestão de conflitos;
V – orientar e acompanhar a implantação e a efetivação de programas e projetos que visem à pro-

teção e à guarda das unidades de conservação, incluindo ações de prevenção e combate a incêndios florestais 
em unidades de conservação estaduais;

VI – autorizar e acompanhar o desenvolvimento de estudos e pesquisas científicas nas unidades 
de conservação estaduais;

VII – gerenciar publicações técnicas do IEF que divulguem pesquisas sobre a conservação, prote-
ção e restauração da biodiversidade no Estado;

VIII – decidir sobre os processos administrativos de autorização para exploração dos serviços 
ambientais em unidades de conservação estaduais e sobre aplicação dos recursos vinculados às unidades de 
conservação;

IX – prestar apoio, elaborar e manifestar sobre propostas de atos normativos, instruções de serviço, 
termos de referência e outros documentos técnicos relacionados às matérias de sua competência, em articulação 
com a Semad e respeitadas as atribuições da Procuradoria do IEF.

Art. 21 – A Gerência de Criação e Manejo de Unidades de Conservação tem como competência 
orientar, monitorar, acompanhar e apoiar as atividades relativas à criação, à reavaliação, à recategorização e à 
adequação de limites e garantir a implementação e o funcionamento das unidades de conservação, com atribui-
ções de:

I – identificar, avaliar e selecionar as áreas de representatividade ecológica para compor o Sistema 
Estadual de Unidades de Conservação;

II – disciplinar e elaborar estudos técnicos para a proposição de criação de unidades de conserva-
ção e suas zonas de amortecimento;

III – apurar o Fator de Conservação do Município conforme as categorias de manejo de unidades 
de conservação, para fins de cálculo do ICMS Ecológico, conforme previsto na Lei nº 18.030, de 12 de janeiro 
de 2009;

IV – orientar a execução de atividades relativas à implantação, ao uso e ao manejo das unidades 
de conservação;

V – desenvolver projetos e programas de educação ambiental no âmbito das unidades de 
conservação;

VI – avaliar os requerimentos de autorização para realização de pesquisas e estudos em unidades 
de conservação estaduais, em articulação com a Diretoria de Proteção à Fauna e com a Diretoria de Conservação 
e Recuperação de Ecossistemas, quando couber;

VII – propor normas transitórias para a utilização dos recursos naturais nas propriedades particu-
lares inseridas em unidades de conservação;

VIII – incentivar a criação e implantação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
– RPPN;

IX – instruir a formação e o funcionamento dos conselhos consultivos das unidades de 
conservação;

X – definir as diretrizes metodológicas para elaboração e revisão dos planos de manejo das uni-
dades de conservação;

XI – supervisionar a elaboração, aprovação e revisão dos planos de manejo e a realização de ofici-
nas participativas intrínsecas ao processo;

XII - padronizar e autorizar o uso de imagens das unidades de conservação.
Art. 22 – A Gerência de Compensação Ambiental e Regularização Fundiária tem como competên-

cia orientar, estabelecer diretrizes e prestar assessoramento técnico às atividades relativas à definição e à aplica-
ção das compensações em unidades de conservação, e às ações capazes de promover a regularização fundiária 
das unidades de conservação, com atribuições de:

I – apoiar e coordenar as ações relativas às compensações ambientais previstas no art. 75 da Lei nº 
20.922, de 6 de outubro de 2013, e às compensações ambientais desvinculadas dos processos de licenciamento 
ambiental previstas nos art. 17 e 30 a 32 da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006;

II – padronizar os procedimentos técnicos para apuração das compensações ambientais decorren-
tes dos processos de intervenção ambiental, incidentes em áreas de unidades de conservação estaduais;

III – formalizar, instruir e analisar os processos administrativos de compensação ambiental para 
cumprimento do disposto no art. 36 da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000;

IV – executar as atividades para a regularização fundiária das unidades de conservação estaduais;
V – sistematizar e acompanhar os processos de compensação de reserva legal em unidades de 

conservação estaduais.
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